
 

 

 

 

 

PROCESSO N° 5392/25 

PLCM N° 209/25 

 

À 

Comissão de Justiça e Redação  

Senhor Presidente 

 

 

Em análise, projeto de lei de autoria do Vereador Denis Gambá, 

que dispõe sobre a distribuição gratuita de abafadores de ruídos a crianças diagnosticadas 

com Transtorno do Espectro Autista no Município e dá outras providências. 

 

    Inicialmente, não há qualquer dúvida de que o presente projeto 

de lei está dentro do âmbito legiferante de autonomia municipal, na esfera do seu peculiar 

interesse, e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, que autoriza os entes municipais a suplementar a legislação federal e 

estadual nas hipóteses de competência concorrente, senão vejamos: 

 

    Art. 30. Compete aos Municípios: 

              I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

             II - suplementar a legislação federal e a estadual no que  

             couber. 

 

    Não há que se falar em vício de iniciativa, na medida em que o 

presente projeto lei não tratou de matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal (Cf. artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, aplicado por simetria ao 

Município), não se vislumbrando violação dos princípios da competência exclusiva e da 

separação de Poderes por invasão da esfera da gestão administrativa.  

 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100370033003200330031003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.



 

 

    É inegável que o objeto da proposição legislativa do nobre 

Vereador é de total interesse público, atendendo às normas constitucionais a respeito.  

     

    Vejamos.  

 

    Reza o art. 23, II, da Constituição Federal: 

 

    “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

    Distrito Federal e dos Municípios:  

    [...]  

    II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 

    das pessoas portadoras de deficiência”.  

 

    Em atenção à determinação constitucional acima, foi editada a 

Lei nº 7.853/1989, a qual foi regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999. 

 

    Neste sentido, estabelece os arts. 1º e 2º, do Decreto acima 

numerado: 

 

    “Art. 1º A Política Nacional para a Integração da Pessoa  

    Portadora de Deficiência compreende o conjunto de orientações 

    normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos 

    direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de  

    deficiência. 

    Art. 2º Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público 

    assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício 

    de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à 

    saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à  

    previdência social, à assistência social, ao transporte, à  

    edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à infância 

    e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e 

    das leis, propiciem seu bem -estar pessoal, social e econômico”. 
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    Por fim, o Decreto nº 3.298/1999, em seu art. 6º , III, assim 

estabelece: 

 

    “Art. 6º São diretrizes da Política Nacional para a Integração da 

    Pessoa Portadora de Deficiência: [...] 

     I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a 

    inclusão social da pessoa portadora de deficiência;  

    II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades 

    públicos e privados, bem assim com organismos internacionais 

    e estrangeiros para a implantação desta Política;  

    III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as 

    suas peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais 

    relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação 

    pública, à previdência social, à assistência social, ao transporte, 

    à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer;  

    IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência 

    em todas as fases de implementação dessa Política, por  

    intermédio de suas entidades representativas;  

    V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa 

    portadora de deficiência, proporcionando a ela qualificação 

    profissional e incorporação no mercado de trabalho; e  

    VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa 

    portadora de deficiência, sem o cunho assistencialista”. 

 

    Neste mesmo sentido, a Lei nº 13.146/2015, que instituiu a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, estabelece em seus arts. 1º e 8º:  

 

    “Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

    Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

    assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 

    dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

    deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania. 

    Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os 

    Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo  
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    Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do 

    Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em  

    conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da 

    Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor para o 

    Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 

    promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , 

    data de início de sua vigência no plano interno. 

    [...] 

    Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 

    à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos 

    direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade 

    e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à 

    profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à  

    habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à 

    cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à 

    comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à  

    dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e 

    comunitária, entre outros decorrentes da Constituição Federal, 

    da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

    seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 

    garantam seu bem -estar pessoal, social e econômico. 

     

    Por todo o exposto, não vislumbramos quaisquer óbices de 

ordem legal ou constitucional para a normal apreciação da propositura, salientando que a 

matéria exige quorum de maioria simples, nos termos do Artigo 36, “caput”, da Lei Orgânica 

do Município. 

 

É como nos parece. 

Santo André, 15 de setembro de 2025. 

 

 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100370033003200330031003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.


		2025-09-15T13:10:54-0300




